Relatório sobre a reforma do sistema prisional
Parceiros sociais aplaudem recomendações de Freitas do Amaral para as prisões
 Público On Line, 2004-02-14

Lusa, PUBLICO.PT
As recomendações do relatório sobre a reforma do sistema prisional hoje conhecidas foram recebidas com aplausos pelos parceiros sociais, incluindo a Ordem dos Advogados (OA) e a Associação contra a Exclusão e pelo Desenvolvimento.

Em declarações à Lusa, o bastonário da OA, José Miguel Júdice, felicitou a ministra da Justiça, Celeste Cardona, e o presidente da comissão que elaborou o relatório, Diogo Freitas do Amaral, pelo documento, que diz seguir uma linha de orientação há muito defendida pela Ordem.

Apesar de não ter tido acesso ao relatório, divulgado hoje pelos PÚBLICO e pelo "Expresso", de onde obteve informação, o responsável aplaudiu a recomendação de criar uma segunda instância para os tribunais de execução de penas, que diz ser uma "velha reivindicação da Ordem".

O ex-presidente da comissão de direitos humanos da Ordem, António Marinho Pinto, considerou "louvável e urgente" a mesma medida, e sublinhou ser importante "dignificar e jurisdicionalizar o processo de execução de penas", reduzindo drasticamente a capacidade de intervenção dos serviços prisionais e dos directores das prisões.

Quanto à redução do número de presos nas cadeias, o mesmo jurista disse ser um "imperativo cívico urgente", tendo em conta que Portugal é o país da União Europeia com maior número de presos por habitante e em que o tempo de permanência dos presos é o triplo da média europeia.

Enfatizou, no entanto, que a principal reforma deve ser a da cultura dos tribunais, que "devem convencer-se de que muitas das pessoas nas prisões portuguesas não deviam lá estar".

"Temos a mais baixa taxa de criminalidade da UE, a criminalidade menos violenta, mas temos as prisões cheias", disse, acrescentando que as prisões devem apostar na reeducação e reintegração social, em vez de serem "escolas superiores de crime".

Por seu lado, o presidente da Associação Contra a Exclusão e pelo Desenvolvimento (ACED), António Pedro Dores, disse estar de acordo com as medidas anunciadas, que considera propostas construtivas, mas acrescentou que "o resultado prático depende de medidas concretas".

"Não fico convencido com um bom relatório", afirmou, advogando que "há muito a mudar e não basta mudar a lei e deixar tudo na mesma".

O relatório, elaborado ao longo de 2003 pela Comissão de Estudo e Debate da Reforma do Sistema Prisional (CEDERSP), presidida por Diogo Freitas do Amaral, foi entregue na quinta-feira à ministra da Justiça, Celeste Cardona, e será apresentado publicamente na segunda-feira.

O PÚBLICO revela hoje que o documento recomenda ao governo reduzir o número de presos nas cadeias e apostar na reinserção social após o cumprimento das penas. Outra das propostas passa pela criação de uma segunda instância nos tribunais de execução de penas (TEP) que permita aos reclusos recorrer das decisões acerca das liberdades condicionais, saídas precárias e sanções disciplinares. 

